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 ▸ A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve ques-

tionar o texto, identificar possíveis vieses, entender o ponto 
de vista do autor e considerar as implicações das informações 
apresentadas. Um leitor crítico não apenas entende o texto, mas 
também reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades es-
senciais que envolvem a identificação precisa de palavras, 
expressões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem 
compreendidos, permitem ao leitor não apenas captar o signifi-
cado do texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva 
e crítica. Desenvolver essas competências exige prática constan-
te e um olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o 
ato de ler uma experiência enriquecedora e transformadora.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

O processo de leitura

A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de 
palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, o texto e o con-
texto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um 
repertório prévio que inclui conhecimentos linguísticos, culturais 
e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente 
sua capacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta 
informações organizadas em uma estrutura lógica, que podem 
ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente 
ou situação em que a leitura ocorre, o que também impacta a 
interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três 
elementos, identificando não apenas o significado literal das pa-
lavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções 
do autor e os elementos subjacentes que complementam a men-
sagem textual.

LEITURA: COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais

Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.
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 ▸ Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os represen-
tam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Ex.: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, 
pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, 
ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o 
oposto de zero é o próprio zero.

 ▸ Operações com Números Inteiros

Adição
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Exemplos:
 ▪ Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
 ▪ Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
 ▪ Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
 ▪ Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

Subtração
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
 ▪ Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
 ▪ Quando temos duas quantidades e queremos saber a dife-

rença entre elas;
 ▪ Quando temos duas quantidades e desejamos saber quan-

to falta para que uma delas atinja a outra.

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)

O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra mai-
úscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

 ▪ ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.
 ▪ ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 

positivos.
 ▪ ℤ*

+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não nega-
tivos e não nulos, ou seja, sem o zero.
 ▪ ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

 ▸Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afasta-

mento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é 
representado pelo símbolo | |.

 ▪ O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
 ▪ O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
 ▪ O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
 ▪ O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

RACIOCÍNIO MATEMÁTICO: OPERAÇÕES COM NÚMER-
OS INTEIROS E RACIONAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO)

RACIOCÍNIO LÓGICO E 
MATEMÁTICO
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A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primeiro 
com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou seja, 
representam o seu oposto.

Multiplicação
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de adição quando os números são repetidos. Podemos entender essa 

situação como ganhar repetidamente uma determinada quantidade. 
Ex.: Ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo símbolo “x”, 
ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão
Considere o cálculo: - 15/3 = q, então 3q = - 15 portanto q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente 

de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência do 

elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro (diferen-
te de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais:

Potenciação
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 

n é o expoente.
an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

 ▪ Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
 ▪ Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
 ▪ Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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 ▪ Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sis-
temas operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e 
Android.
 ▪ Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-

putador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.
 ▪ Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 

armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen 
drives, cartões de memória, entre outros.
 ▪ Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-

municação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos in-
cluem a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).
 ▪ Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 

utilizadas para proteger os dados e sistemas de computa-
dores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros 
tipos de ameaças.

 ▸ Tipos de computadores
 ▪ Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou 
gabinete que contém os componentes principais, como pro-
cessador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.
 ▪ Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-

pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o 
uso em diferentes locais.
 ▪ Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao 

toque, menores e mais leves que laptops, projetados prin-
cipalmente para consumo de conteúdo, como navegação na 
web, leitura de livros eletrônicos e reprodução de mídia.
 ▪ Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 

de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, apli-
cativos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre 
outros.
 ▪ Servidores: são computadores projetados para fornecer 

serviços e recursos a outros computadores em uma rede, 
como armazenamento de dados, hospedagem de sites, pro-
cessamento de e-mails, entre outros.

Noções de informática

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 
ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de 
cálculo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao 
longo dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, 
uma das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, 
Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos 
computadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma 
máquina, tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

 ▸ Fundamentos de Informática
 ▪ Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores 
modernos são compostos por hardware (componentes fí-
sicos, como processador, memória, disco rígido) e software 
(programas e sistemas operacionais).
 ▪ Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-

tes físicos do computador, enquanto o software refere-se 
aos programas e aplicativos que controlam o hardware e 
permitem a execução de tarefas.

CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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 ▸ Programas de chat 
São aplicativos que permitem a comunicação rápida entre 

usuários, por meio de mensagens de texto, voz ou vídeo. Também 
permitem o envio de arquivos e links, além de integrarem recur-
sos para reuniões e colaboração. A comunicação instantânea é 
essencial tanto no uso pessoal quanto no ambiente profissional. 
Esses programas tornam mais ágil o contato entre pessoas, equi-
pes e setores.

Exemplos:
 ▪ Microsoft Teams: Muito usado em empresas e instituições 

de ensino. Suporta chats, chamadas, videoconferências e in-
tegração com ferramentas como o Word, Excel e Outlook.
 ▪ Slack: Voltado ao ambiente corporativo, organiza con-

versas por canais e integra ferramentas de produtividade e 
programação.
 ▪ Telegram e WhatsApp Desktop: Versões para computador 

dos populares apps de mensagens. Permitem troca de arqui-
vos, chamadas e mensagens em tempo real.

 ▸ Clientes de e-mail
São programas usados para acessar, enviar e organizar 

e-mails, sem a necessidade de usar o navegador. Oferecem re-
cursos mais avançados de gerenciamento do que os serviços de 
webmail. Facilitam a leitura e o envio de mensagens, principal-
mente quando o usuário possui mais de uma conta. Também 
oferecem recursos adicionais como agendas, contatos e tarefas.

Exemplos:
 ▪ Microsoft Outlook: Muito usado em ambientes corpora-

tivos. Integra e-mail, calendário, contatos e tarefas em uma 
única plataforma.
 ▪ Mozilla Thunderbird: Gratuito e de código aberto, oferece 

suporte a múltiplas contas e recursos como filtros, pastas e 
complementos.
 ▪ Mail (macOS): Cliente nativo dos computadores Apple. 

Simples e integrado ao sistema, oferece sincronização com 
outras ferramentas da Apple.

 ▸ Reprodutores de vídeo
São programas usados para abrir e assistir a vídeos nos mais 

variados formatos. Suportam arquivos de mídia armazenados 
localmente ou transmitidos por rede. Nem todos os formatos 
de vídeo são compatíveis com os recursos nativos do sistema 
operacional. Os reprodutores especializados oferecem compati-
bilidade ampla e mais controle sobre a reprodução.

Exemplos:
 ▪ VLC Media Player: Suporta quase todos os formatos de ví-

deo e áudio. Gratuito e muito popular por sua estabilidade e 
recursos avançados.
 ▪ Windows Media Player: Reprodutor padrão em versões 

do Windows. Suporta os formatos mais comuns e é integra-
do ao sistema.
 ▪ KMPlayer: Reproduz vídeos em alta definição (HD e 4K), 

com suporte a legendas e opções avançadas de controle.

 ▪ Mainframes: são computadores de grande porte pro-
jetados para lidar com volumes massivos de dados e 
processamento de transações em ambientes corporativos e 
institucionais, como bancos, companhias aéreas e agências 
governamentais.
 ▪ Supercomputadores: são os computadores mais po-

derosos e avançados, projetados para lidar com cálculos 
complexos e intensivos em dados, geralmente usados em 
pesquisa científica, modelagem climática, simulações e aná-
lise de dados.

Principais softwares utilitários

Os softwares utilitários são programas criados para realizar 
tarefas específicas que auxiliam o funcionamento e a organiza-
ção dos sistemas computacionais. Eles não executam as funções 
principais do sistema, como edição de textos ou navegação na 
internet, mas são fundamentais para garantir segurança, desem-
penho e praticidade no uso do computador. Abaixo, são descritas 
as principais categorias desses utilitários, com explicações e 
exemplos.

 ▸ Compactadores de arquivos
São programas utilizados para reduzir o tamanho de arqui-

vos e pastas por meio de compressão. Também podem agrupar 
vários arquivos em um único pacote. Essa prática facilita o en-
vio por e-mail, o armazenamento e a organização dos dados. 
Arquivos compactados ocupam menos espaço no disco e podem 
ser transferidos mais rapidamente. Além disso, é possível prote-
gê-los com senha e dividi-los em partes menores para facilitar o 
transporte em mídias removíveis.

Exemplos:
 ▪ WinRAR: Muito usado para compactar e descompactar 

arquivos nos formatos .rar e .zip. Permite colocar senha e 
dividir arquivos grandes.
 ▪ 7-Zip: Gratuito e de código aberto. Suporta vários formatos 

e é conhecido pela eficiência da compressão no formato .7z.
 ▪ WinZip: Um dos compactadores mais antigos, com interfa-

ce amigável e recursos extras, como integração com serviços 
de nuvem.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFT-
WARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUIVOS, 
CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE 
VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)
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Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio 
Serviço Público (no caso de expedientes dirigidos por um órgão a 
outro) – ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de 
forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunica-
ções oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as 
formas de tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, 
a estrutura dos expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a 
fixação dos fechos para comunicações oficiais, regulados pela 
Portaria no 1 do Ministro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 
1937, que, após mais de meio século de vigência, foi revogado 
pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste Manual.

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou 
fazer das características específicas da forma oficial de redigir 
não deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação 
– ou se aceite a existência – de uma forma específica de lingua-
gem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se 
chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e cli-
chês do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção 
de frases.

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e 
infensa à evolução da língua. É que sua finalidade básica – co-
municar com impessoalidade e máxima clareza – impõe certos 
parâmetros ao uso que se faz da língua, de maneira diversa da-
quele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência 
particular, etc. Apresentadas essas características fundamentais 
da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de cada 
uma delas.

 ▸ A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários:
a) alguém que comunique,
b) algo a ser comunicado, e
c) alguém que receba essa comunicação.
No caso da redação oficial, quem comunica é sem-

pre o Serviço Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, 
Departamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica 
é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão que 
comunica; o destinatário dessa comunicação ou é o público, o 
conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, do Executivo ou 
dos outros Poderes da União. Percebe-se, assim, que o tratamen-
to impessoal que deve ser dado aos assuntos que constam das 
comunicações oficiais decorre:

REDAÇÃO OFICIAL

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunica-
ções. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo.

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, 
uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade 
e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem 
da Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração pú-
blica direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e a impesso-
alidade princípios fundamentais de toda administração pública, 
claro que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e 
comunicações oficiais. Ademais, não se concebe que um ato nor-
mativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que 
dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como 
sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado de Direito: 
é inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cida-
dãos. A publicidade implica, pois, necessariamente, deve possuir 
clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a 
forma dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas 
para sua elaboração que remontam ao período de nossa história 
imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade – estabelecida 
por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 – de que se 
aponha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos 
desde a Independência. Essa prática foi mantida no período 
republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uni-
formidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se às 
comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única 
interpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que 
exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro 
também que as comunicações oficiais são necessariamente uni-
formes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

DOCUMENTAÇÃO E REDAÇÃO OFICIAL: ATA, ATESTADO, 
CERTIDÃO, CIRCULAR, COMUNICADO, CONVITE, CON-
VOCAÇÃO, EDITAL, MEMORANDO, OFÍCIO, ORDEM 
DE SERVIÇO, PORTARIA, REQUERIMENTO E DEMAIS 
DOCUMENTOS OFICIAIS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Entretanto, o mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu 
caráter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto da 
língua. Há consenso de que o padrão culto é aquele em que:

a) se observam as regras da gramática formal, e
b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usu-
ários do idioma.
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 

padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está 
acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regio-
nais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, 
permitindo, por essa razão, que se atinja a pretendida compreen-
são por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplici-
dade de expressão, desde que não seja confundida com pobreza 
de expressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica 
emprego de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sin-
táticos e figuras de linguagem próprios da língua literária.

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente um 
“padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso do padrão culto 
nos atos e comunicações oficiais. É claro que haverá preferência 
pelo uso de determinadas expressões, ou será obedecida certa 
tradição no emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, 
necessariamente, que se consagre a utilização de uma forma de 
linguagem burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão limitada.

A linguagem técnica deve ser empregada apenas em situ-
ações que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscriminado. 
Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vocabulário pró-
prio a determinada área, são de difícil entendimento por quem 
não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, por-
tanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cida-
dãos. Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de 
neologismo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. 
Semântica.

 ▸ Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas 
exigências de impessoalidade e uso do padrão culto de lingua-
gem, é imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não 
se trata somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego 
deste ou daquele pronome de tratamento para uma autoridade 
de certo nível (v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes 
de Tratamento); mais do que isso, a formalidade diz respeito à 
polidez, à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação.  

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à neces-
sária uniformidade das comunicações. Ora, se a administração 
federal é una, é natural que as comunicações que expede sigam 
um mesmo padrão.  

O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste 
Manual, exige que se atente para todas as características da re-
dação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A 
clareza datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto de-
finitivo e a correta diagramação do texto são indispensáveis para 
a padronização. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, 
a respeito de normas específicas para cada tipo de expediente.

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado 
por Chefe de determinada Seção, é sempre em nome do 
Serviço Público que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, 
uma desejável padronização, que permite que comunica-
ções elaboradas em diferentes setores da Administração 
guardem entre si certa uniformidade;
b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sem-
pre concebido como público, ou a outro órgão público. Nos 
dois casos, temos um destinatário concebido de forma ho-
mogênea e impessoal;
c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o 
universo temático das comunicações oficiais se restringe a 
questões que dizem respeito ao interesse público, é natu-
ral que não cabe qualquer tom particular ou pessoal. Desta 
forma, não há lugar na redação oficial para impressões pes-
soais, como as que, por exemplo, constam de uma carta a 
um amigo, ou de um artigo assinado de jornal, ou mesmo 
de um texto literário. A redação oficial deve ser isenta da 
interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos vale-
mos para elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, 
para que seja alcançada a necessária impessoalidade.

 ▸ A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio 
caráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua fi-
nalidade. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, 
ou regulam o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é 
alcançado se em sua elaboração for empregada a linguagem 
adequada. O mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja fina-
lidade precípua é a de informar com clareza e objetividade.  

As comunicações que partem dos órgãos públicos federais 
devem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão bra-
sileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma 
linguagem restrita a determinados grupos. Não há dúvida que 
um texto marcado por expressões de circulação restrita, como a 
gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem sua 
compreensão dificultada.  

Ressalte-se que há necessariamente uma distância entre a 
língua falada e a escrita. Aquela é extremamente dinâmica, re-
flete de forma imediata qualquer alteração de costumes, e pode 
eventualmente contar com outros elementos que auxiliem a sua 
compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para mencionar 
apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distância. Já a 
língua escrita incorpora mais lentamente as transformações, tem 
maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de si mes-
ma para comunicar.  

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes ní-
veis, de acordo com o uso que dela se faça. Por exemplo, em uma 
carta a um amigo, podemos nos valer de determinado padrão de 
linguagem que incorpore expressões extremamente pessoais ou 
coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de estranhar a pre-
sença do vocabulário técnico correspondente. Nos dois casos, há 
um padrão de linguagem que atende ao uso que se faz da língua, 
a finalidade com que a empregamos.  
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que seus funcionários e colaboradores sempre ajam em prol 
do interesse da população e não de seus próprios e isso se reflita 
no restante da sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores 
públicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os 
órgãos quanto para a sociedade como um todo. O aumento da 
eficiência na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a sa-
tisfação da população quanto ao serviço dos setores públicos 
podem transformar a sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a im-
plantação de sistemas que visem a integridade ética no trabalho 
modificaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em 
cargos políticos, o que interferiria com ações corruptas e crimi-
nosas que ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade 
por parte dos interessados em implementar este recurso em de 
fato chegarem a aplicá-lo efetivamente por causa da resistência 
de parte do setor público e seu temor em relação à transparên-
cia. Portanto, há provas de que há grande necessidade de que 
este tipo de ferramenta seja implantado quanto antes no setor 
público.

A ética é a parte da filosofia que trata da reflexão sobre os 
princípios que fundamentam a moral. Pode ser entendida como 
uma teoria filosófica ou científica. Ética é um código moral que 
pretende ser o único conjunto de regras de conduta harmonica-
mente coerentes ao qual toda pessoa considerada moral deva 
obedecer1.

A necessidade de se definir os caminhos éticos a serem 
seguidos por profissionais de diversos ramos específicos fez 
multiplicar, nos últimos anos, os chamados “códigos de éticas” 
relativos às mais diversas profissões (código de ética da advoca-
cia, código de ética da medicina, etc.)2.

Os “códigos de ética” se caracterizam por princípios e regras 
que visam justamente definir condutas a serem seguidas por um 
determinado grupo de profissionais.

Não poderia ser diferente em relação à profissão dos servi-
dores públicos, sobretudo quando se leva em consideração que a 
Administração Pública deve se pautar pelo princípio da 

1  CAVA, Wilson; GOMES, Celso Augusto dos Santos. ÉTICA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: alguns apontamentos. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Especialização) – Curso Gestão, Assessoramento e 
Estado-Maior, Escola de Formação Complementar do Exército, 2018.

2  BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais 
de um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por inteiro. 
Os conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores 
morais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são cruciais 
para a tomara de decisão de modo determinar o seu comporta-
mento. No meio profissional, a a ética é imprescindível para que 
o indivíduo assuma comportamentos respeitáveis em sua função 
em relação à sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a éti-
ca estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor público 
referimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, adminis-
trativos e judiciais que prestam serviços à população ligados à 
saúde, educação, transporte público, política, entre outros se-
tores), e todo o corpo de funcionários que os compõem. Sendo 
assim, os deveres da função pública se aplicam a todos os citados 
anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios mo-
rais que priorizam o interesse público e os interesses privados 
no setor público, de acordo com a OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação 
feira aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do 
setor público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer 
as responsabilidades institucionais de cada setor assegurando o 
cumprimento de suas funções a fim de garantir que o interesse 
público seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se ini-
ciar nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será 
possível implementar a integridade e a ética como valor moral 
em todo o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de 
identificar a transparência do setor como uma forma de honrar e 
respeitar seus próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de ar-
ranjos institucionais que farão com que a Administração Pública 
não seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal 
função: servir e atender as expectativas da população de modo 
viável, adequado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte 
do próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da 
transparência e, consequentemente, instaurar uma cultura de 
integridade tanto no setor público quanto no privado, a fim de 

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO
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Destaque também para a atribuição de competência exclu-
siva do Ministério Público para propor ações, com exigência de 
que a inicial da ação de improbidade já contenha as provas ou 
indícios da prática do ato de improbidade, sob pena de litigância 
de má-fé (Art. 17, caput e § 6º, I e II).

Outro ponto relevante diz respeito à dosimetria das penas: 
a Lei nº 14.230/2021 acaba com a pena mínima de suspensão 
dos direitos políticos (de 8 anos), e aumenta a pena máxima, que 
passa a ser de 14 anos; estabelece ainda pena maior para o enri-
quecimento ilícito (Art. 12, I, II).

Como principais alvos de críticas, pode-se registrar a intro-
dução da prescrição intercorrente (Art. 23, § 8º), a conversão da 
lista dos atos de improbidade de exemplificativa em taxativa no 
texto da lei (Art. 11, caput) e finalmente, a limitação de prazos 
para ressarcimento aos cofres públicos, restrição ausente no pro-
jeto original, que previa a imprescritibilidade de ressarcimento 
do dano ao patrimônio público.

Interesse público e finalidade da atuação estatal

O interesse público é uma referência central da ética no 
serviço público. Ele representa a busca pelo atendimento das ne-
cessidades coletivas, pela proteção dos direitos e pela realização 
das finalidades atribuídas ao Estado.

Isso significa que o agente público não atua em nome 
próprio. Suas decisões devem estar orientadas pela função insti-
tucional que exerce e pelos objetivos legítimos da administração.

O cargo público não pode ser utilizado para obter vanta-
gens pessoais, favorecer familiares, beneficiar amigos, perseguir 
adversários ou atender interesses particulares. A autoridade con-
ferida ao agente existe para permitir o cumprimento de deveres 
públicos.

Imagine um servidor responsável por analisar pedidos admi-
nistrativos. Se ele acelera o processo de uma pessoa conhecida 
sem justificativa objetiva, viola o dever de imparcialidade e pre-
judica os demais interessados.

Mesmo que o pedido favorecido fosse legítimo, a quebra da 
ordem ou a utilização de critérios pessoais compromete a ética 
da atuação.

A busca pelo interesse público também exige cuidado com a 
finalidade dos atos. Uma decisão formalmente correta pode ser 
eticamente inadequada quando utilizada para objetivo diferente 
daquele que justificou a competência.

Por exemplo, um poder concedido para organizar o funcio-
namento de um órgão não pode ser utilizado como instrumento 
de retaliação pessoal. A forma pode parecer regular, mas a fina-
lidade está desviada.

O interesse público não deve ser confundido com a von-
tade de determinada autoridade. A atuação estatal precisa 
estar vinculada às necessidades coletivas e aos limites jurídicos 
e institucionais.

PRINCÍPIOS ÉTICOS APLICÁVEIS AO SERVIÇO PÚBLICO

moralidade, sendo exigido de seus agentes, aos quais se in-
cumbe a materialização da vontade do Estado por meio de atos e 
procedimentos administrativos, um comportamento regido pela 
ética.

Os “códigos de ética” são mais que mero conjunto de leis a 
serem observadas por seus destinatários, no caso os servidores 
públicos, sob pena da sanção estatal; os “códigos de ética” são, 
na realidade um conjunto de normas a serem observadas, não 
por medo da violência do Estado por sua inobservância (sanção), 
mas por senso e consciência moral livre, autônoma e íntima, por 
convicção interna, de que os serviços públicos devem orientar-se 
à consecução do bem comum e prestígio à solidariedade social 
como meios de sobrevivência e harmonia da sociedade para o 
que se exige o estrito respeito ao elemento ético que deve com-
por todo o agir humano.

No que se refere aos Servidores Públicos Civis do Poder 
Executivo Federal, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 
1.171/941, instituiu o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.

Referido Decreto descreve regras de conduta a serem se-
guidas pelos agentes públicos (regras deontológicas), deveres 
fundamentais do servidor público e também vedações ao servi-
dor público.

Da mesma forma, considerada um dos pilares da legislação 
anticorrupção, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), nome 
pela qual ficou conhecida a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 19922, 
é dividida em três seções:

“I - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito”;

II - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário”; e 

III - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública”.

Os Atos de improbidade administrativa atentam contra o 
Erário, resultam em enriquecimento ilícito ou atentam contra os 
princípios da administração pública. Entre as penas previstas es-
tão o ressarcimento ao Erário, a indisponibilidade dos bens e a 
suspensão dos direitos políticos3.

Não obstante o reconhecimento da necessidade de atualiza-
ção da Lei, seu texto sofreu alteração pela Lei nº 14.230, de 25 
de outubro de 20214, sendo alvo de intensos debates e contro-
vérsias: para alguns críticos, houve uma flexibilização da LIA, para 
outros buscou-se evitar seu uso político.

Da lei original, apenas os artigos 15 e 19 não foram objeto 
de modificação. Todos os demais foram alterados ou revogados.

A principal alteração trazida pela novel legislação é a ex-
tinção da modalidade culposa de improbidade. Com efeito, só 
poderão ser punidos por improbidade administrativa aqueles 

1  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/
d1171.htm.

2  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.
htm.

3  Alterações na Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992 
(Lei nº 14.230/2021). CADIP – CENTRO DE APOIO AO DIREITO PÚBLICO. 
Coordenadoria do Cadip (biênio 2022-2023). São Paulo, 15 de março de 

2023 (4ªedição).
4  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2021/Lei/L14230.htm#art1.
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